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Prólogo




    Esta biografia cultural de Norberto Bobbio expõe os eventos de sua vida que acompanharam a sua produção intelectual, bem como as linhas essenciais dos seus principais escritos. Ter estado próximo do filósofo turinense por 45 anos não facilita esta tarefa, porque alguns elementos de sua biografia são também fragmentos da minha vida. A fronteira entre história e testemunho se torna, às vezes, evanescente. Quando escrevia sobre Nicola Abbagnano e outros amigos, Bobbio dizia que não podia fazê-lo “sem repensar os meus casos pessoais, sem refazer de modo indireto e furtivo a história paralela da minha vida”.1




    As nossas existências paralelas foram separadas por um fortuito ritmo de 30 anos: Bobbio nasceu em 1909, eu, em 1939; Bobbio entrou na Faculdade turinense de Jurisprudência em 1928, e eu, em 1958; Bobbio publicou seu primeiro livro em 1938; eu, em 1968. A essa simetria dos tempos, acrescenta-se uma coincidência de lugares: na juventude, tanto Bobbio como eu vivemos em Turim (sempre com 30 anos de distância) na casa dos pais, nos dois extremos da mesma rua, no bairro turinense da Crocetta.2




    Mais adiante frequentamos (sempre com 30 anos de distância) o mesmo Liceu Massimo d’Azeglio, inclusive na mesma seção, a “A”. Fiz meu primeiro exame na Faculdade de Jurisprudência de Turim com Bobbio, no dia 3 de junho de 1959, e com ele preparei depois o meu livro para a livre docência; tornei-me assistente de Bobbio e mais tarde, obtida a cátedra de Milão, continuei a encontrá-lo em minhas frequentes viagens a Turim, onde se localizavam minhas raízes familiares e a nossa atividade comum na editora Einaudi.




    Para mim, os contatos editoriais se entrelaçavam aos culturais, quase sempre mediados por Bobbio. Assim, entrei em contato com o historiador e jurista Alessandro Galante Garrone, com o musicólogo Massimo Mila (ambos relembrados em uma recente reconstrução do ambiente turinense de Bobbio)3 e com o historiador Franco Venturi. Por outro lado, não conheci Leone Ginzburg (frequentemente relembrado com admiração por Bobbio), porque foi morto pelos alemães em 1944; porém – eis, ainda uma vez, o despontar de misteriosos laços geoculturais do nosso bairro turinense da Crocetta – sua irmã Maria foi minha professora de russo,4 assim como o tinha sido (mas de alemão) de Mitì, a mulher de Alessandro Galante Garrone.5 Quando ainda frequentava a escola fundamental, ouvira falar de Giaime Pintor, por meu pai, que o teria conhecido entre Vichy e Grenoble, na Comissão italiana de armistício com a França, onde, durante a guerra, ambos prestaram serviço com aqueles que depois seriam meus professores em Turim, ou seja, Alessandro Passerin d’Entrèves e Silvio Romano. Esse contato entre meu pai e Giaime Pintor emergia nebuloso da lembrança de distantes colóquios familiares e, ainda na minha maturidade, permaneceu sempre inexplicável para mim, até que uma entrevista de Bobbio evocou aquela comissão e, com ela, toda uma selva de lembranças familiares ligadas ao tempo da guerra.6




    Bobbio também encontrava alguns paralelismos em certas datas de sua vida e tirava delas uma conclusão que não hesito em fazer minha:




    Não atribuo nenhum significado particular a esta ordem casual de eventos necessários, cada um tomado em si mesmo, mas o meu “instinto das combinações” (para usar uma célebre categoria de um dos meus autores, Vilfredo Pareto) está satisfeito.7




    Conheci Bobbio em 1958, quando ainda não tinha 19 anos e acabava de entrar em meu primeiro ano da Faculdade de Jurisprudência de Turim. Segui os seus seminários e me graduei em 1962 com uma tese em direito constitucional em dois volumes: o primeiro foi acompanhado por Bobbio e publicado em 1969, com o título La teoria di Marx ed Engels sul diritto e sullo Stato [A teoria de Marx e Engels sobre o direito e sobre o Estado], enquanto o segundo (sobre o direito constitucional das democracias populares europeias) está conservado em CD-ROM em algumas bibliotecas. Com Bobbio, tornei-me livre-docente em 1971, publicando Sistema e estrutura no direito,8 que com o tempo se tornaria uma obra em três volumes. Em seguida, fui assistente de Bobbio até que ele foi para a Faculdade de Ciências Políticas, enquanto eu continuava a minha carreira na Universidade de Milão. Colaborei com ele também na editora Einaudi de Turim. Fomos muito próximos até os seus últimos dias.




    Na vida de Bobbio, o estudo do direito e o da política sempre estiveram fortemente conectados. Todavia, em sua vida cultural e acadêmica, em uma primeira fase predominou o interesse pelos temas mais jurídicos que políticos, enquanto que, na segunda fase, predominaram temas mais políticos que jurídicos. Essa mudança de foco em seus estudos se traduz na passagem, em 1972, da Faculdade de Jurisprudência para a de Ciências Políticas, sempre em Turim. Portanto, eu o conheci nas salas de aulas turinenses quando vivia a “primeira fase” e se interessava pelo positivismo jurídico e pela filosofia analítica do direito. Por esse motivo, fui por ele direcionado ao estudo de Hans Kelsen quando, com um gesto de confiança que ainda hoje me surpreende, confiou a mim, ainda estudante, a tradução da segunda edição da Teoria pura do direito.9




    Trabalhar com Bobbio sobre Kelsen: tentem imaginar o que poderia significar para um bom estudante traduzir um autor meticuloso como Kelsen sob a supervisão de um docente rigoroso como Bobbio, para quem a clareza da exposição era um imperativo categórico! Essa necessidade de clareza permanece até hoje como um tormento para mim e, temo, também para aqueles que trabalham comigo.




    Quando comecei a tradução, era ainda estudante e aquela tarefa grandiosa deixou um duplo sinal em minha vida. Por um lado, com esse manuscrito atravessei reverente a soleira da editora Einaudi, que publicaria a obra. Bobbio era um influente conselheiro da editora e foi de novo graças a ele que, em 1964, iniciei ali como colaborador. Lá permaneci até 1985, nos anos em que aquela era uma das realidades mais vivas do mundo cultural italiano. Em particular, à curiosidade intelectual de Giulio Einaudi devo também a publicação de um livrinho meu, em 1969, que apresentou a informática jurídica na Itália. Por outro lado, a tradução de Kelsen fez da filosofia do direito alemã um tema que me acompanharia por toda a vida: além do mais, em 1998, Bobbio me confiou a tarefa de recuperar e publicar os manuscritos do debate entre Hans Kelsen e Umberto Campagnolo que se desenvolvera na década de 1930, durante o exílio deles na Suíça.




    Bastam esses poucos acenos para documentar uma aproximação pessoal que durou 45 anos. Essa proximidade durante a vida se transformou em reserva após a morte de Bobbio, em 2004: uma impalpável devoção me impedia de falar dessa longa proximidade e por isso, até agora, escrevi bem pouco sobre ele, e com grande fadiga.




    Os critérios que segui nesta biografia cultural requerem uma breve explicação preliminar, devida, também, às peculiaridades literárias de Bobbio. De fato, ele era um escritor de artigos, e não de livros. Salvo poucos livros escritos no início da carreira, como veremos, os volumes de sua maturidade são, de fato, coletâneas de artigos tematicamente interligados. Os milhares de títulos de sua bibliografia se apresentam, por isso, como o depósito das peças de um mosaico, cujo desenho completo estava presente na mente de Bobbio, mas que não tomou uma forma orgânica, que não se tornou nunca o System tão caro aos filósofos alemães clássicos. Os organizadores das várias antologias sobre seu pensamento jurídico e político utilizaram essas peças de mosaico, organizando-as segundo um desenho próprio, muitas vezes de prévio acordo com o próprio Bobbio. Porém, esses mosaicos temáticos não recolhem todos os escritos de Bobbio sobre cada um dos temas e podem, portanto, ser organizados segundo outros critérios.




    Dessa situação do material de partida nasce a estrutura da presente biografia cultural, que pretende ser também um convite à leitura de Bobbio por meio de um mapa de sua vastíssima produção literária. Antes de tudo, pareceu-me oportuno deixar Bobbio falar diretamente, por meio do maior número possível de citações. Dessa forma, a avaliação dos eventos marcantes de sua vida e os trechos essenciais de sua doutrina estão expostos em primeira mão, sem a lente deformadora da interpretação alheia: e, por essa razão, mas também por exigências de concisão, as referências à literatura secundária foram reduzidas ao mínimo.




    Na medida do possível, os dados biográficos recolhidos na literatura e em arquivo são complementados com os juízos que o próprio Bobbio dá sobre eles. A propósito de Augusto Del Noce, Bobbio adverte justamente que “não convém nunca dar crédito total às reconstruções autobiográficas”.10 Entretanto, no nosso caso, pareceu-me importante deixar a palavra a Bobbio, até porque, sobre si mesmo, ele sempre foi de um rigor inflexível: se procurarmos um juízo severo sobre Bobbio, é em Bobbio que o encontraremos. Em suma, avaliação por avaliação, as suas são mais iluminadoras que as dos outros; e, de qualquer forma, onde foi possível, os dados biográficos foram confron­tados com documentos de arquivo.




    Assim como os construtores das antologias bobbianas, eu também tive que escolher entre a miríade de textos a minha disposição. Estou consciente de que esta minha escolha é criticável pelo que inclui e pelo que exclui. Porém, também seria igualmente criticável outra escolha fundada em critérios diversos. É o que eu chamo de dilema do cartógrafo, dilema aplicável também ao presente mapa bobbiano: o mapa mais preciso é aquele em escala 1:1, mas dessa precisão ninguém tira vantagem; portanto, nos resta reduzir, cortar, escolher, aceitando menos exatidão na representação para adquirir mais praticidade no uso. As passagens assim escolhidas são organizadas seguindo a cronologia que levou Bobbio à cátedra de Filosofia do Direito e, depois, à de Filosofia da Política. O discurso se abre com a descrição do Piemonte como terra de suas raízes familiares e culturais, e prossegue com uma sequência de quadros de sua vida e de suas obras, ordenadas de acordo com uma reconstrução histórica que coloca seus escritos na moldura dos fatos que os acompanharam.




    Enquanto para o Bobbio filósofo do direito, no início da carreira, esses fatos são predominantemente biográficos, nos capítulos seguintes a compreensão do Bobbio cientista político demanda alguma referência rápida também das situações políticas a que se referem suas análises. Esses esclarecimentos político-factuais estão presentes, em particular, no Capítulo 6, que expõe os principais conceitos políticos discutidos por Bobbio em seus escritos, tanto os militantes quanto os doutrinários. De fato, analisando, em revistas e jornais, fatos da atualidade bem presentes para seus leitores, Bobbio considera os eventos de domínio de todos; porém, mesmo com poucos anos de distância, nem sempre o leitor terá a lembrança dos fatos.




    Quanto mais o tempo passa, mais se torna indispensável o apelo aos dados factuais puros aos quais se refere Bobbio: também a coletânea organizada pelo próprio Bobbio de seus artigos militantes, escritos entre 1989 e 1996, publicada em 1997,11 é acompanhada por uma cronologia de cinquenta páginas, intitulada La politica in Italia 1989-96 [A política na Itália 1989-96], sem a qual muitos de seus comentários resultariam obscuros hoje. Meus concisos e elementares apelos aos fatos políticos, já distantes, resultarão, talvez, supérfluos para muitos leitores, com os quais me desculpo desde já, mas espero que possam ser úteis aos leitores mais jovens ou a leitores estrangeiros.




    Enfim, a “Despedida de Bobbio”, que fecha o presente volume, é a única parte em que – como neste “Prólogo” – deixei conscientemente que aflorassem meus sentimentos em relação ao filósofo de Turim.




    Na Escola de Turim, Gioele Solari e seu aluno Norberto Bobbio ensinaram – enquanto eu aprendi, e muito. Nesse sentido, sinto-me parte dela, e esta continuidade me permite agradecer a Bobbio usando, hoje, as mesmas palavras direcionadas por ele a Gioele Solari. Como Bobbio agradecia a Solari, assim eu também agradeço a Bobbio:




    que me iniciou no caminho dos estudos desde o primeiro ano de universidade [..] e depois me acompanhou, passo a passo, nos anos sucessivos, dando-me uma constante lição de rigor intelectual, de dedicação à escola, de simplicidade de costumes e de liberdade no julgamento de homens e coisas.12




    Milão, setembro de 2017.
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Primeira parte 
Bobbio e o seu mundo


  




  

    
1. 
Um século de filosofia do direito em Turim: 1872-1972




    
1.1. Existe uma “Escola de Turim”?




    No final do século XIX, Turim havia superado o trauma de não ser mais uma capital política, uma vez que já se considerava a capital industrial da Itália unificada. Mas, em relação às grandes nações europeias, o jovem Estado unificado chegou atrasado à Revolução Industrial, que se deu sobretudo nas regiões setentrionais. Nelas se afirmaram, também com atraso, as doutrinas filosóficas e sociais que constituíam o reflexo, respectivamente otimista e conflituoso, da industrialização, isto é, o positivismo e o marxismo. Turim se tornou, assim, “a cidade mais positivista da Itália”,1 justamente quando os estudos positivistas estavam declinando no resto da Europa; todavia, tornou-se, logo depois, um centro de reação do idealismo à breve temporada do positivismo. A intensidade e a fecundidade do positivismo turinense podem ser resumidas na figura de Cesare Lombroso, para citar um nome que naquela época era onipresente no mundo do direito.




    A Turim industrial se tornou contemporaneamente o laboratório social da Itália, o berço dos movimentos operários e, portanto, um centro de efervescentes discussões sobre a questão social e sobre o socialismo como instrumento para resolvê-la. Em 1891-1892, nos congressos de Milão e de Gênova, tomou forma o Partido Socialista Italiano. Entre os pensadores, o positivismo e o socialismo se apresentaram fortemente entrelaçados, e a questão social se manteve no centro do interesse dos intelectuais turinenses mesmo quando a temporada do positivismo acabou e foi substituída pelo neo-hegelianismo. Este era, portanto, o ambiente social e cultural em que se movia a Universidade de Turim e, nela, os filósofos do direito daquela que poderia se chamar a “Escola de Turim”.




    Todavia, a descrição do ambiente cultural turinense, especialmente nas primeiras décadas do século XX, seria incompleta sem relembrar o liceu Massimo d’Azeglio, viveiro de professores excepcionais e de alunos destinados a se afirmar não apenas na vida cultural da cidade. Entre os mestres, Augusto Monti e Zino Zini são os nomes que aparecerão citados frequentemente nos escritos de seus alunos, os quais se tornaram, depois, professores na universidade. Além disso, o liceu d’Azeglio foi uma escola de antifascismo não ligada a partidos, mesmo que muitos dos seus professores mais queridos tenham sido socialistas e, mais tarde, comunistas. Nos tempos da minha geração (que o frequentou no final de 1950) ainda era considerado o liceu “vermelho” de Turim. Todavia, essas definições devem ser usadas com cautela. O d’Azeglio era um liceu “vermelho”, mas, sobretudo, era um liceu “bom”: se tivesse sido apenas “vermelho”, a burguesia de Turim não teria continuado a lhe confiar, por gerações, os seus herdeiros.




    O velho liceu clássico italiano, se aproveitado com paixão, era uma escola difícil, mas formadora; e era natural que os alunos que nele se formavam procurassem a continuação daquela experiência modeladora também quando passavam para a universidade. Especificamente em Turim, lembra Bobbio,




    as aulas de filosofia do direito eram o ponto de encontro dos jovens que, não muito interessados nas profissões e carreiras para as quais o curso de jurisprudência os preparava, procuravam nos estudos universitários o revigoramento e a ampliação do seu horizonte cultural, para além e em continuidade do ensino humanístico do liceu.2




    Mas isso não acontecia só em Turim. Com efeito, começada a universidade, a nostalgia dos temas humanistas se fundia com as novas noções e, hoje em dia, os juristas descobertos nos anos da universidade afloram até mesmo em alguns romances. Em A cabeça perdida de Damasceno Monteiro, o lusitanista Antonio Tabucchi (1943-2012) evoca Hans Kelsen e sua norma fundamental: a Grundnorm como símbolo de uma justiça inalcançável.3 Bobbio, por sua vez, aparece no romance Direito natural, do espanhol Martínez de Pisón. O protagonista é um doutorando em Filosofia do Direito que mora na Espanha durante a transição pós-franquista, isto é, nos anos de 1970-1980. O que Bobbio representa para ele vale também para um grande número de jovens que começam a se mover em uma Espanha que havia pouco tempo voltara a ser democrática. O autor do romance, nascido em 1960, pode, portanto, atribuir autobiograficamente essas palavras ao personagem principal:




    O pensamento de Norberto Bobbio havia modelado o meu jeito de ver a democracia e a sua vida me parecia um modelo de coragem civil. [...] Para mim, Bobbio representava a figura do intelectual rigoroso, um herói do pensamento, e me agradava pensar que eu (que devido à idade não pude lutar contra o franquismo), teria a lucidez e a integridade de adotar uma atitude semelhante.4




    Consultando os nomes de quem se graduou entre 1922 e 1938 com Solari,5 encontramos amizades e afinidades eletivas que, das carteiras do liceu, prolongaram-se até a universidade e, depois, na luta armada da Resistência. As amizades do liceu continuavam, assim, para além das divisões das faculdades universitárias e eram retomadas nas atividades políticas e culturais, como na formação da editora Einaudi (sobre a qual voltaremos no item 3.7). Mas essa forte homogeneidade social e ideológica – própria também de um mundo então menor, de uma economia mais fechada e de uma cidade elitista – não basta por si só para gerar uma escola, mesmo que possa ser um pressuposto para isso.




    Por outro lado, é sempre difícil identificar uma escola, sobretudo a Escola de Turim: aos olhos do observador, esta toma forma quando a atenção se concentra nos elementos comuns aos estudiosos que poderiam compô-la; contudo, ela se dissolve quando se observam as diferenças entre eles. O grupo que se formou ao redor de Gioele Solari entre as duas guerras mundiais possuía um sentimento de pertencimento comum, e o exprimia no volume que deveria comemorar os 80 anos do próprio mestre, mas que, em vez disso, acabou sendo uma homenagem a sua morte. Assim, lê-se na apresentação:




    Ao redor dele, graças à seriedade que a sua vida havia inspirado, ao exemplo de rigor científico que ele oferecia e ao calor comunicativo que emanava de sua pessoa, constituiu-se, coisa rara, uma escola. Foram muitos os jovens que, sobretudo nos trinta anos de seu magistério turinense (1918-1948), direcionaram-se, sendo por ele estimulados e dirigidos, aos estudos científicos e, obtida a graduação, continuaram nos diversos campos cultivados pelo mestre, tornando-se, por sua vez, ou encaminhando-se para se tornar, eles também, professores universitários.6




    Com referência aos economistas turinenses que se encontravam ao redor de Luigi Einaudi,7 seu amigo fraterno, o próprio Gioele Solari definia ex negativo em que sentido o seu movimento intelectual podia ser considerado uma escola, e o que ele diz sobre o grupo einaudiano pode valer também para o solariano:




    Nenhuma intenção de criar uma escola econômica com método e doutrinas preestabelecidos; nenhuma preocupação em criar aspirantes a cátedras universitárias; nenhum entusiasmo de escolas de método, de argumentos, mas ambiente de estudo aberto a todos, independentemente da fé política e científica, das finalidades práticas de cada um.8




    Outros autores traçam os limites de escola com linhas mais precisas. Kelsen escrevia em 1934, em relação à teoria pura do direito:




    formou-se um círculo de pensadores orientados pelo mesmo escopo e a que se chama a minha “escola”, designação que apenas vale no sentido de que, nesta matéria, cada qual procura apreender do outro sem que, por isso, renuncie a seguir o seu próprio caminho.9




    Todavia, em uma correspondência particular da mesma época, Kelsen não deixava de indicar nominalmente os adeptos e de traçar um limite entre os ortodoxos e os desviantes.10




    Neste ponto, é oportuno esclarecer dois pressupostos nos quais se baseia o presente capítulo: em primeiro lugar, o que se pode entender por “Escola de Turim”; em segundo lugar, por que esta análise se inicia apenas em 1872 se a filosofia do direito era ensinada na Universidade de Turim desde 1846.




    
1.1.1. As pessoas da Escola de Turim




    Visto que a cátedra de Filosofia do Direito existe em Turim há quase dois séculos, pode-se falar de uma “Escola de Turim” porque – entre os docentes que ocuparam essa cátedra – existiu uma continuidade no comportamento de base, tais como a aversão a qualquer dogmatismo, a paixão civil, o laicismo e, por fim, a escolha política em favor de uma democracia com forte conotação social, isto é, de um socialismo não identificado com a ideologia de um partido. Seria suficiente essa homogeneidade, mesmo que relevante, para constituir uma escola, ou seria necessário um apelo a um método comum? Se considerarmos indispensável o método comum, então uma escola raramente pode durar mais que uma geração. Mas, se por escola entendemos uma orientação moral e política que determina o estilo de vida e de estudo, uma intersecção de temas que remetem de um estudioso a outro e que se transmitem de uma geração a outra de estudiosos, então estou convencido de que podemos falar de uma “Escola de Turim”, que percorre pelo menos um século.




    O rigor moral e científico também permitia unir em uma escola, em sentido amplo, estudiosos de diferentes posições políticas: por exemplo, foram colaboradores muito próximos de Bobbio tanto o católico rigoroso Sergio Cotta (1920-2007) quanto o conservador Enrico di Robilant (1924-2012). Minha gratidão vai a Di Robilant, que foi meu antecessor como assistente de Bobbio, pela atenção com que, quando eu era estudante, guiou minha aprendizagem de tradutor do alemão jurídico. Em suma, individuar uma escola, em senso restrito, leva a exclusões discutíveis. Por exemplo, parece-me redutivo o juízo de um organizador de uma homenagem a Bobbio, Uberto Scarpelli, o qual considera que o grupo dos estudiosos ali recolhidos “represente a escola italiana de teoria geral do direito”, mesmo que seja “com boa aproximação”.11




    Um dos elementos que favoreceram a continuidade no ensino turinense da filosofia do direito foi o alto nível de profissionalismo acadêmico que o caracterizou. A observação não é tão marginal como parece à primeira vista. De fato, a filosofia do direito frequentemente foi atribuída a docentes à espera de uma colocação mais próxima de seus verdadeiros interesses, com o resultado de que, em algumas universidades, aos intitulados filósofos do direito, alternaram-se ótimos juristas positivos, mas temporários. Ao contrário, na Universidade de Turim, a cátedra de Filosofia do Direito não foi uma cátedra para docentes temporários: nela, ensinaram filósofos do direito, sendo cada um aluno do seu antecessor, com duas únicas – e breves – interrupções, correspondentes às duas guerras mundiais.




    
1.1.2. Os tempos da Escola de Turim




    Em Turim, o ensino de Filosofia do Direito começa com o regulamento da Faculdade de Direito, de 1846, que torna disciplina obrigatória os “Princípios Racionais do Direito”, entendidos como “os princípios imutáveis do justo que as leis procuram reduzir em ato”. Pietro Luigi Albini (1807-1863), ao qual voltaremos daqui a pouco, participou ativamente dessa reforma. Assim, a cátedra surge em plena agitação ressurgimental e tem como ponto de referência os ideais liberais, no plano político e o Estatuto Albertino de 1848,12 no plano jurídico: “Na instituição da nova disciplina”, notava Solari, “estava implícita uma profissão de fé liberal e constitucional”.13




    Os primeiros juristas chamados para a nova cátedra são todos de sentimentos liberais: podemos dizer que a cátedra nasce com uma vocação civil, independentemente do modelo filosófico proposto. Em 1846, é chamado Felice Merlo (1792/93-1849), civilista, inspirado por Vico e Gioberti, e liberal, que havia sofrido a derrota de 1848,14 até que veio a falecer. O giobertismo (mas também o liberalismo) continuou com Pietro Luigi Albini, que faleceu em 13 de março de 1863 – portanto, quando o ano acadêmico já havia começado. Por isso, o curso daquele ano foi concluído por Luigi Mattirolo (1838-1904), enquanto que, de 1863 a 1868, a cátedra foi ocupada por Brunone Daviso, cuja doutrina se inspira tanto em Gioberti quanto em Rosmini. Rosminiano foi também o seu sucessor: novamente Luigi Mattirolo, que ensinou de 1868 a 1872. Todavia, com o passar do tempo, o ensino inspirado por Rosmini havia progressivamente se enfraquecido e, por isso, se sentia “ainda mais viva a necessidade de começar a experimentação jurídica por novas vias”.15




    O terreno cultural já estava pronto para receber a semente do positivismo, que será jogada por Giuseppe Carle, sucessor de Mattirolo e iniciador de uma escola turinense fortemente caracterizada pelo pensamento social. Visto que Carle assumiu a cátedra de Filosofia do Direito em 1872, essa data é apta para marcar os limites entre o ensino ressurgimental de Albini, que funda a cátedra, e a escola novecentista ou social, fazendo da cátedra um dos pólos de atração da Universidade de Turim, e não apenas dela. Todavia, à cisão entre rosminianos e positivistas, retratada acima, acompanha-se um elemento de continuidade: a cátedra é sempre dominada pelo pensamento de tendência liberal e social.




    No decorrer de um século – de 1872 a 1972 –, três nomes prestigiaram a cátedra: Giuseppe Carle, que ensinou de 1872 a 1917; seu aluno Gioele Solari, que ensinou de 1918 a 1942 e de 1945 a 1948; e Norberto Bobbio, aluno de Solari, que ensinou de 1944 a 1945 e, depois, de 1948 a 1972.16 Em exatamente um século de ensino de Filosofia do Direito, além desses três nomes, apenas outros dois aparecem como encarregados do ensino da disciplina por breves períodos, no final das duas guerras mundiais: o processualista e penalista Cesare Civoli,17 no ano 1917-18, e o filósofo Augusto Guzzo,18 em 1944-45. Não é injustificável, portanto, depois de um aceno às origens com Albini, concentrar a atenção nas três figuras centrais que representam uma secular continuidade de ensino, examinando, sobretudo, os elementos culturais e pessoais em que se baseia essa continuidade. Em poucas páginas, não é possível fazer justiça aos méritos intelectuais individuais, mas podemos, pelo menos, tentar colher as múltiplas ligações que os unem.




    
1.2. As origens ressurgimentais: Pietro Luigi Albini, da “Enciclopédia jurídica” à Filosofia do Direito




    A importância da Universidade de Turim, fundada no começo do século XV, aumentou paralelamente à afirmação do Estado dos Savoia. No começo do século XIX, a invasão de Napoleão levou ao fechamento da Universidade e à sucessiva reabertura e reorganização conforme o modelo francês. Por esse caminho, o ensino da “Enciclopédia Jurídica” entrou na Faculdade de Jurisprudência e, a partir disso, originaram-se as disciplinas de História do Direito e de Filosofia do Direito.




    A reforma do ministro Cesare Alfieri renovou os estudos jurídicos em 1846, introduzindo também o ensino dos “Princípios Racionais do Direito” e da “Enciclopédia Jurídica”. Esta última disciplina foi confiada, em 1846, a um jovem docente da província que chegou a Turim: Pietro Luigi Albini, nascido em Vigevano, em 1807, graduado em Jurisprudência em Turim, em 1829. No início da carreira, foi docente nas Reais Escolas Universitárias de Novara e, desde 1846, na Universidade de Turim, onde a morte prematura interrompeu o seu magistério, em 1863. Será suficiente se debruçar sobre suas obras de filosofia do direito, remetendo, para ulteriores informações, aos meus dois estudos sobre a vida de Albini, sobre suas obras e seus contatos com Karl Mittermaier.19




    Em 1839, Albini se apresentou ao mundo científico com um Saggio analitico sul diritto [Ensaio analítico sobre o direito],20 graças ao qual obteve a cátedra de Enciclopédia Jurídica, em 1846. Federico Sclopis, grandcommis da política dos Savoia, sem interesse pela carreira acadêmica, mas em constante contato com o mundo alemão, apoiou Albini e o apresentou, particularmente, a Karl Mittermaier. Em 1840, o ano seguinte à publicação do Saggio analítico sul diritto, Mittermaier escreveu uma resenha positiva na Alemanha.21 Desse Ensaio, Albini retirou parte da matéria para sua Enciclopedia giuridica [Enciclopédia jurídica] de 1846 e para a obra sobre a história do direito de 1847.22 Sua posição científica e acadêmica já estava consolidada, como atestam outros escritos seus.23




    Albini também foi advogado e, por breve período, político. Sua abertura social é atestada para além de sua oposição à pena capital, também por ter sido o parlamentar relator da lei que concedia os direitos políticos aos judeus e aos valdenses, abolindo as restrições impostas pelas cartas-patentes de 1816.24




    Os anos seguintes a sua morte foram os das grandes mudanças causadas pela unificação da Itália e pela transferência da capital de Turim para Florença e, depois, para Roma. Também por essas razões, a lembrança de Albini foi se enfraquecendo progressivamente entre os filósofos do direito. Bobbio o mencionava em 1942 como seguidor de Rosmini, “sobretudo na última fase da própria atividade, como já relevou Solari”; um influxo que “se manifesta sobretudo no ensaio Del principio supremo del diritto” [Do princípio supremo do direito].25 Giorgio Del Vecchio, em 1946, sublinhava que Albini “procurou distinguir o ‘direito filosófico’ do ‘direito de razão’ e do ‘direito positivo’, aproximando-se de Rosmini, sobretudo nos últimos escritos” e retomava seu ensaio de 1859, sobre Genovesi, como contribuição para a história da filosofia do direito.26




    Em conclusão, deve-se ao quase esquecido Albini não apenas a introdução da Filosofia do Direito na Universidade de Turim, mas também sua preservação como disciplina obrigatória, visto que, nas sucessivas reformas universitárias, ele a defendeu com sucesso das tentativas de reduzi-la a disciplina complementar ou até mesmo de suprimi-la. Sem Albini, a cátedra em que se sucederam Carle, Solari e Bobbio não teria existido.




    
1.3. Entre idealismo e positivismo: a filosofia da história do direito de Giuseppe Carle




    “Maciço no aspecto, montanhês por natureza, chegava à sala de aula onze, no primeiro andar, como se estivesse começando a escalada de uma difícil parede dos Alpes”: este é o Carle27 presente nas lembranças de Luigi Einaudi, seu aluno. Mais adiante, Einaudi continua:




    Carle era cansativo e duro; notava-se que a simples procura da palavra apta a exprimir o pensamento o cansava. Ao final da aula, enquanto ele secava o suor da testa, parecia-nos que tínhamos conseguido uma conquista, no áspero caminho para a sabedoria.28




    As montanhas de Cuneo, onde ele nasceu, refletem-se também na imagem que fecha seu afresco da filosofia do direito e que inclui seu credo científico (e político também):




    Quem procura um caminho em cima de uma árdua montanha, não deve seguir a pegada isolada de um caçador temerário, que, concentrado na presa, não toma cuidado com a segurança do passo e a brevidade do caminho, mas sim a trilha constantemente trilhada pelos habitantes do lugar, que procuraram a via mais segura e mais curta para alcançar a meta.29




    O jovem Giuseppe Carle veio de Cuneo, em 1861, para a Faculdade de Jurisprudência de Turim, renovada pela reforma Alfieri, e lá encontrou – ao lado de Pier Carlo Boggio, Carlo Bon-Compagni e Matteo Pescatore – pelo menos dois outros docentes destinados a influenciar de modo determinante a sua obra futura: primeiramente, Pasquale Stanislao Mancini, com o qual se graduou30 e que o impulsionou a conseguir, em 1869, a associação para o ensino de Direito Internacional;31 além do filósofo Francesco Bertinaria,32 que, no mesmo ano de ingresso de Carle no Ateneu Turinense, havia substituído Terenzio Mamiani, o qual se tornou, naquele ano, ministro da Instrução no governo Cavour, e depois plenipotenciário na Grécia e senador do Reino.33 A disciplina de Filosofia do Direito estava associada à cátedra principal de Mamiani, de Filosofia da História: isso explica, em parte, o interesse mais histórico que analítico de Carle.




    Uma tese de Bertinaria estava destinada a influenciar Carle para o resto de sua vida científica: a tese segundo a qual a contribuição da filosofia italiana consistia em conciliar as tendências opostas do objetivismo naturalístico e da especulação idealista.34 Na raiz dessa concepção de Bertinaria está a filosofia de Karl Christian Friedrich Krause (1781-1832), que visava conciliar o idealismo kantiano com o ontologismo cristão, construindo uma filosofia da história em que a sociedade evolui para um Reino de Deus onde todos os contrastes se conciliam. Vem à luz, assim, outro elemento específico do século de história jusfilosófica turinense: o constante interesse pela cultura alemã.




    Bertinaria é, portanto, um dos poucos adeptos italianos da filosofia de Krause, filosofia que teve uma grande difusão nos países ibéricos e na América Latina. Solari enfatiza que




    [...] a especulação de Krause inspirou, em uma primeira fase, a de Bertinaria, mas a especulação de Bertinaria foi, de modo peculiar, completamente dominada pelo propósito de demonstrar que nossa tradição de pensamento, de Pitágoras aos tempos modernos, visou constantemente resolver os temas do idealismo e do ontologismo em uma concepção sintética mais elevada, em que real e ideal se unem e se identificam.35




    Essas relações com Krause se manifestaram também na tradução para o espanhol de Vita del diritto [Vida do direito] de Carle, em 1890-1891, feita por Giner de los Rios, que difundiu o krausismo ibérico na América do Sul.36




    A referência às mais antigas raízes do pensamento italiano (tão antigas que chegam a ser gregas) não era um obiter dictum37de Bertinaria; ele estava tão convencido disso, que sua lápide no cemitério de Turim continha só duas palavras: “Filósofo pitagórico”. Eis uma típica formulação de Carle sobre a capacidade de conciliação dos opostos própria, para ele, da natureza italiana:




    O engenho italiano, seja porque participa do caráter greco-latino, seja também pelas frequentes corridas, que parecem ter percorrido esta nossa terra, parece assumir uma posição intermediária entre os caráteres exclusivos e acentuados das outras nações da Europa: esse caráter é especulativo com os gregos e prático com os romanos; evita os excessos; do alto da especulação, sabe descer até os particulares miúdos e, dos fatos particulares, sabe se elevar até a especulação sublime.38




    Portanto, “a resultante do pensamento italiano não é uma escola exclusiva, mas uma combinação entre as várias escolas”.39 Todavia, Carle não identifica essa “dialética” ao ecletismo, “embora o próprio Gioberti pareça atribuir aos dois vocábulos o mesmo significado”.40




    Porém, com o passar dos anos, essa vocação amadureceu. Depois da graduação em Direito, obtida em Turim em 1865, quando tinha apenas 20 anos, Carle procurou seu caminho durante alguns anos, publicando, sobretudo, obras de direito positivo: de fato, remonta àqueles tempos seu interesse pelo direito internacional, pelo direito civil e pelo processual.




    Pode-se considerar que o segundo período da vida científica de Carle começa em 26 de novembro de 1872, quando fez a prolusão do curso de Filosofia do Direito para a cátedra à qual fora chamado, em outubro daquele mesmo ano, como sucessor de Luigi Mattirolo.41 A bibliografia científica do jovem de 27 anos já era notável, mas não no campo da filosofia do direito. Os seus primeiros escritos sobre esse tema são, por isso, quase programas para a atividade que pretendia desenvolver para a cátedra que manteria até a morte, em 1917.42 É curioso observar como, em Carle, os escritos seguem as cátedras, e não o contrário: a cátedra de Ciência Social é de 1874, mas é em 1875 que ele publica os seus Saggi di filosofia sociale [Ensaios de filosofia social];43 em 1885 teve o primeiro cargo turinense de História do Direito Romano, mas sua primeira obra sobre o tema é de 1886.44




    Responsável pela disciplina de Filosofia do Direito nos anos seguintes à unificação italiana, Carle considerou que esta era também um instrumento político:




    Não faz muito tempo, quando se abriu neste Ateneu um curso de Filosofia do Direito, pareceu aos sinceros amigos da liberdade, que nisso deveria se reconhecer um notável triunfo do princípio liberal; pareceu que a partir daquele dia fosse reconhecido solenemente à razão e à ciência o direito de se elevar a juiz e a censor da obra do legislador, cada vez que esta não correspondesse aos preceitos da razão, à civilidade dos tempos, às exigências dos povos.45




    Para fazer isso, deveriam ser abandonadas “as práticas transcendentais” e se entrar “no campo da atuação prática”. Quase prefigurando um campo de estudos da escola turinense, Carle se refere aqui a Giordano Bruno, a Tomás Campanella e a Francesco Mario Pagano, campeões do espírito “de liberdade e de progresso”. Pagano foi objeto de rigorosos estudos de Gioele Solari, sucessor de Carle; Bobbio e, sobretudo, Luigi Firpo, aluno de Solari, dedicaram-se ao estudo de Campanella.




    O Prospetto d’un insegnamento di filosofia del diritto [Prospecto de um ensino da filosofia do direito] é pouco mais que um esboço para um curso de História da Filosofia do Direito, como, de resto, indica o próprio título; e, após a introdução, as quatro partes do volume são precedidas pelo título Studi e appunti di filosofia del diritto [Estudos e notas de filosofia do direito]. No volume, frequentemente transparece a tendência de Carle a conciliar teorias opostas, acompanhada por constantes referências a Vico: no terceiro capítulo, lê-se “§ 10.46 Ação e reação entre a Escola Histórica e a Escola Dogmática, e sua conciliação”; “§ 12. Cooperação mútua das várias escolas e das várias nações na formação da ciência”; o quarto capítulo é totalmente dedicado à “Índole dialética da filosofia jurídica italiana”. Com efeito, para Carle, a filosofia do direito deve se colocar




    [...] em um ponto de vista superior, do qual se possam dominar os opostos e os contrários, conciliar as escolas exclusivas, e suprir as faltas e as lacunas; terá igualmente um método próprio, que será ao mesmo tempo dedutivo e indutivo, ideal e experimental, racional e histórico [...]; terá, por fim, uma intenção, que será a de se beneficiar da suma metafísica, do montante de leis que governam o organismo jurídico, para a vantagem e o proveito do gênero humano.47




    Nessa concepção, têm lugar tanto as abstrações do idealismo quanto a questão social do positivismo.




    As teorias substancialmente ecléticas de Carle passaram da forma embrionária, no primeiro trabalho, para uma exposição articulada nas duas obras sobre filosofia do direito que caracterizam a sua maturidade.48 Nestas, o elemento psicológico assumiu uma posição relevante, acrescentando-se – sem, entretanto, substituí-las – à já vasta análise histórica. Em 1880, La vita del diritto [A vida do direito] retomava o tema, que lhe era caro, das características do “gênio italiano”: “uma certa atitude natural para a comparação do ideal com o real, e uma tendência a dar à especulação ideal e à observação positiva a parte que lhes pertence respectivamente”;49 um partir “preferencialmente do termo do meio [...] dialetizando entre os dois extremos”:50 em suma, a “dialética” de Gioberti e o sujeitar a metafísica para uso na vida civil de Vico.51 Sua doutrina é sintetizada no discurso de abertura feito em 1877-1878, quando se tornou professor titular.52




    Como observa Bobbio, mais que uma filosofia do direito, a de Carle é uma filosofia da história do direito.53 A sua obra sobre o direito romano exprime uma visão histórica do direito, distante dos extremos do empirismo e do racionalismo, mas propensa a fundir as visões opostas em sínteses não distantes do ecletismo. Sua oscilação entre a influência positivista e o idealismo – continuação do ensino de Bertinaria – está bem refletida em algumas passagens do prefácio à obra sobre o direito romano. Carle recorre à obra “com a ideia não preconcebida, mas latente, de que o direito público e privado de Roma seria fruto de uma evolução determinada pelas condições exteriores”; mas pouco a pouco se convenceu de que, por meio de um “processo de seleção”, os romanos escolheram os conceitos jurídicos formados no interior das gentes e os transplantou na própria cidade: “isolados, desta forma, do ambiente em que se formaram, transformaram-se em tantas outras concepções lógicas, que foram se desenvolvendo depois e se acomodando às exigências da vida civil e política”. Portanto, “o direito romano não é uma produção determinada exclusivamente pelo ambiente e pelas condições exteriores, mas é a obra, em parte consciente, do espírito vivo e ativo de um povo”.54




    A filosofia da história que inspira Carle lhe indica não apenas de onde deriva, mas também para onde vai a evolução de Roma. As mais de seiscentas doutas páginas do volume se concluem com uma síntese que mostra esta perspectiva ao leitor, isto é, o fim para o qual tende a história de Roma:




    Somente Roma, entre as cidades do universo, pode personificar em si mesma aquela lei de continuidade que unifica a história do gênero humano. As suas raízes se perdem na pré-história, e as nações modernas foram preparadas por esta cidade, que foi a herdeira e a coletora paciente das tradições do período gentílico e, portanto, colocou as bases sobre as quais se assentaram os Estados e as nações modernas.55




    Mas Carle, ao falar de Roma antiga, tem em mente o jovem Estado nacional italiano, com os seus problemas de relações entre o poder temporal do pontificado e do poder civil:




    Quando pretendiam torná-la sede exclusiva do poder espiritual, Roma soube novamente renascer para a vida civil; quando se acreditava preservá-la como uma espécie de museu do mundo civil, somente com sua memória, ela cooperou trazendo à vida uma jovem nação.56




    A visão da história e sua direção parecem, portanto, claras: como já na Antiguidade e nas épocas bárbaras novas populações se agruparam ao redor da cidade eterna, agora a tarefa do novo estado-nação é a de “deixar reviver a tradição civil e política de Roma”, evitando que “o poder religioso” seja o único a cuidar “obstinadamente das próprias tradições”. Nesse sentido, as ideias de Carle coincidiam com a finalidade política que tinha levado à instituição das cátedras de Direito romano no jovem Reino de Itália (e, particularmente, a que Carle fora chamado a ocupar em Turim). Por isso, as celebrações do oitavo centenário da Universidade de Bolonha, na qual renasceu, com Irnerio, o estudo do direito romano, assumiam também um valor de atualidade política: o volume de Carle, publicado justamente em 1888, é dedicado ao Ateneu de Bolonha.




    Ao lado disso, encontramos uma componente social que vê a filosofia do direito como um instrumento para promover o bem-estar das classes pobres. Esse interesse social estará presente em seus sucessores turinenses. Porém, Carle não estava (e nunca teria estado) próximo dos ideais socialistas: em sua intensa vida política, militou sempre ao lado dos liberais conservadores. Todavia, seu ecletismo lhe permitiu incorporar à sua doutrina o pensamento dos positivistas que estava se afirmando naquela época na Europa inteira: a sociologia se tornou para ele “a jovem e robusta herdeira da já decrépita filosofia da história”.57 E, com a recepção do positivismo, sua filosofia jurídica também se abriu à questão social. Mas isso foi um parêntese em sua vida: a superação do individualismo iluminista o levou a aceitar não o Estado social do socialismo, mas sim o Estado nacional do idealismo e, particularmente, de Gioberti, a cujo pensamento Carle dedicou a última fase de sua vida. No fundo, para Carle o positivismo pode ser visto como um intervalo de empirismo entre duas épocas de idealismo: mas foi um parêntese fecundo para a Escola de Turim. De fato, essa sua doutrina mais recente será retomada por seu aluno Gioele Solari, do qual nos ocuparemos adiante.




    Em sua obra de 1903, que de certa forma é também seu testamento espiritual, Carle se detém sobre a gênese da sociologia, “fruto da combinação entre as ciências naturais e biológicas – já muito evoluídas, graças a um método científico e positivo –, e as ciências sociais preexistentes, as quais seguiam ainda um método predominantemente idealista”.58 Em 1874, durante o congresso milanês da Sociedade para o Progresso dos Estudos Econômicos, Carle teve a impressão de que as questões enfrentadas “não pudessem ser resolvidas apenas pela economia política, mas presumissem uma ciência mais ampla, da qual Romagnosi já discorria, e que podia ser chamada de ciência social”.59




    Carle propôs mudar o nome daquela sociedade e de transformá-la em uma Sociedade para o Progresso dos Estudos Sociais. A proposta não foi aceita, mas, naquele mesmo ano de 1874, o ministro da Instrução Pública, Ruggero Bonghi, instituiu e lhe confiou a cátedra turinense de Ciência Social. Todavia, para Carle, a sociologia de seu tempo estava ainda muito ligada às suas origens naturalísticas: originariamente chamada de “física social”, a designação sucessiva de “sociologia” revelava “sobretudo, a sua origem biológica, embora o próprio Comte já a tivesse tratado, em parte, como ciência histórica”, e Spencer, como ciência, em parte, psicológica.60 Essa historização continuou, sobretudo com Sumner Maine, mas também com outros, de forma que Carle, com uma cautela piemontesa,61 conclui: “Neste ponto, não seria talvez indiscreto pretender que se abandonasse o vocábulo ‘sociologia’, adotado apenas para um momento histórico especial da ciência, e se retomasse aquele mais antigo de ‘ciência social’”62 (que, para Carle, compreendia a economia política, a ética e a filosofia do direito).




    Uma continuidade da escola turinense pode ser encontrada também na sociologia do direito,63 introduzida na Itália por Renato Treves, aluno de Gioele Solari e sempre ligado à cultura turinense, embora fosse titular de uma cátedra em Milão. Em dois escritos, ele associa a sociologia do direito moderna aos mestres da Escola de Turim. No início, quando a sociologia colocava em evidência as análises quantitativas, Treves a associou aos interesses de Gioele Solari pela economia e a estatística.64 Quando, mais de um decênio depois, a sociologia voltou aos temas históricos e filosóficos, Treves completou sua reconstrução da história de sua disciplina na Itália, voltando à “sociologia histórica e filosófica ensinada por Carle na Universidade de Turim”.65 Treves personificava, justamente, a convicção de Carle de “que a filosofia do direito e a sociologia pudessem continuar reciprocamente dando subsídios uma à outra, como sempre deram”.66




    A formação do Estado moderno constitui, para Carle, a finalidade para a qual tende a evolução histórica de cada povo, e a esse tema dedica as obras da terceira e última parte de sua vida, depois de 1890. A segunda edição da Vida do direito se enriquece com um apêndice sobre a gênese do Estado moderno e, um ano depois, o tema volta em uma comunicação na Academia das Ciências de Turim.67




    A última grande obra planejada por Carle, apesar do volume, é apenas o começo de um argumento que não terá continuidade,68 mas é, ao mesmo tempo, também a conclusão de uma vida de pesquisas. Escreve no “Prefácio”:




    O gérmen disso [isto é, dos desenvolvimentos futuros] já pode ser visto, por um olhar agudo, no Prospetto di un insegnamento di filosofia del diritto [Prospecto de um ensino de filosofia do direito], publicado por mim em 1874 e, ainda mais, na obra La vita del diritto nei suoi rapporti colla vita sociale [A vida do direito nas suas relações com a vida social], especialmente na segunda edição, mais completa, de 1890 e nas Origini del diritto romano [Origens do direito romano], publicadas em 1888.69




    Carle ensinou Filosofia do Direito, História do Direito Romano e Ciência Social (ou Sociologia) “convencido da profunda relevância e da coordenação que devia existir entre elas”.70 Ora, à luz da mais recente evolução científica, propunha-se a expor completamente esses três ramos das ciências sociais. Ele pensava em uma segunda edição da história do direito romano, em que descreveria a história do direito público, privado e penal. Ao primeiro volume da filosofia do direito, que ele apresentava ao público como descrição das “leis que governam a formação do direito na vida do gênero humano”, deveria seguir outro dedicado às “configurações especiais que o direito deve assumir no atual momento histórico do Estado moderno”.71




    Na ciência social ou sociologia, enfim, com base na psicologia e na história, decidi investigar, na primeira parte, as leis que governam a formação e o desenvolvimento da agregação social e, na segunda, descrever, em linhas gerais, a vida econômica, jurídica e moral da sociedade humana, evidenciando as influências recíprocas destes vários aspectos de uma única vida social.72




    Nenhum desses projetos foi concluído. A produção científica de Carle, que – antes dos 60 anos de idade – retirou-se dos cargos públicos e, progressivamente, também dos acadêmicos, termina com o primeiro volume sobre a filosofia do direito.




    Devido ao caráter fechado e pelo incômodo dos assuntos públicos aos quais foi logo chamado, Giuseppe Carle não teve alunos. Apenas Solari continuou a sua tradição: ainda que todos possam [...] facilmente se convencer do quão pouco ele tenha seguido rigidamente o ensinamento do mestre.73




    O ensino turinense da filosofia do direito foi assumido, de 1909 a 1911, por seu aluno Gioele Solari, que recolheu as últimas aulas de Carle em um volume destinado aos estudantes.74 Além da visão histórica do direito, Solari herdou do mestre também a abertura às doutrinas sociais e a atenção pelo pensamento de Gioberti.75 Enfim, a Gioele Solari se devem vários escritos sobre Carle, entre os quais uma monografia ainda hoje fundamental.76




    Os escritos de Carle foram apreciados por seus contemporâneos;77 e também recentemente não falta uma retomada de estudos sobre o seu pensamento.78




    
1.4. Entre socialismo e idealismo: a filosofia social do direito de Gioele Solari




    Gioele Solari está registrado na lembrança do seu aluno Luigi Firpo deste modo:




    Ele tinha estatura pouco mais que mediana, compleição robusta, cabelo ruivo na juventude, que logo ficou grisalho, expressão austera e suave ao mesmo tempo; tendencialmente surdo, valeu-se dessa imperfeição, que era uma herança familiar, para acentuar sua “capacidade de alhear-se do mundo” [...]; pálido, vestia-se sempre de escuro, usava uma barba longa que frequentemente alisava com a mão direita, e que acompanhava os movimentos expressivos de seu rosto.79




    Essa barba “uma vez ruiva”, depois cor de “pimenta-do-reino e sal”, entrou para a história: “deixava que as filhinhas de Benedetto Croce a desarrumassem”;80 atraía e, ao mesmo tempo, intimidava os netos de Luigi Einaudi;81 o editor Giulio Einaudi, filho de Luigi, participava da recepção de quinta-feira “atraído pelos docinhos e pela barba ruiva de Gioele Solari”; com efeito, lembra, “quando criança eu puxava a sua barba. Comportava-me com ele da mesma forma como desejava me comportar com meu pai”.82 Portanto, aquela barba era um cativante instrumento de comunicação, porque, precisa Luigi Einaudi, “os movimentos da barba, em Solari, substituem os gestos das mãos e o mover dos músculos dos agitados rostos napolitanos”.83




    Esse calmo estudioso é também lembrado pela cólera com que recusava os trabalhos científicos considerados pouco sérios. Quem se graduava com ele, devia contar, na defesa, com “críticas expostas também de forma áspera”84 (seguidas de uma ótima nota, se merecida). Bobbio lembra ter descido as escadas do prédio da rua Maria Vittoria, 3, onde Solari morou por um bom tempo, “destruído”. Para Renato Treves, “uma das suas lendárias reprovações paternais” marca o começo de sua carreira acadêmica.85 “Lendárias eram as suas reprovações – confirma Firpo –, a sua fúria, quando alguém mostrava querer escapar das dificuldades.”86 Bobbio também era o herdeiro natural dessa tradição. Ainda estudante, era “conhecido e amigavelmente ironizado por algumas de suas cóleras repentinas”, baseadas em indignações morais; adulto, a política foi, para ele, “uma fonte contínua e inexaurível de explosões de raiva”; nas provas orais corrigia demoradamente (como fazia Solari) o aluno não preparado, mas às vezes – admite – “perdia as estribeiras e lhe passava uma descompostura”.87 Isso acontecia de forma saudável, se me for permitido uma consideração autobiográfica, não apenas com os estudantes. Nesse sentido, a Escola de Turim mostra uma clara continuidade: nossos mestres mantiveram fé nos seus princípios, e nós também, ex jovens, não poupamos esforços para manter viva essa tradição.




    Nascido na Lombardia, Solari chegou a Turim em 1891 para frequentar a universidade.88 Ali, colocou as bases da sua profunda preparação para o estudo das ciências sociais: conseguiu, com efeito, a graduação em Jurisprudência em 1895, em Letras em 1896 e em Filosofia em 1897. À espera do concurso universitário, as várias graduações lhe permitiram ensinar nas escolas de ensino médio do Piemonte. Em Carmagnola, Adele Rossi, que depois se casaria com Benedetto Croce, foi sua aluna. A anual estadia de verão no Piemonte, do filósofo napolitano, contribuiria, depois, para fazer de Turim “a outra” cidade crociana da Itália, e de Solari, um frequentador da casa de veraneio de Croce.




    Durante a universidade, Solari manifestou também um vivo interesse pelo estudo da economia, atribuída, naqueles anos, ao ensino vigoroso de Salvatore Cognetti de Martiis (fundador do Laboratório de Economia Política, que a partir de 1988 tornou-se Departamento de Economia Política, a ele dedicado), que Solari frequentou de 1896 a 1899. Se acrescentarmos esse interesse científico à amizade fraterna de Luigi Einaudi, torna-se mais fácil entender por que o futuro filósofo do direito tenha dedicado suas primeiras obras a questões econômicas. De fato, no laboratório de Cognetti, Solari encontrou os instrumentos científicos para as suas pesquisas sociais, animadas por uma convicção positivista e socialista que era mais uma predisposição do espírito que uma adesão racional a um programa político.




    Uma preparação aprofundada e múltipla, portanto, destinada a se refletir também na profundidade e multiplicidade da sua produção científica. Na realidade, Solari publicou apenas em parte, e, na maioria das vezes, apenas ocasionalmente, os resultados das próprias pesquisas. “Se ele tivesse colocado todo o cuidado em esconder do público a própria obra”, escrevia Bobbio quando Solari ainda estava vivo, “ou em tornar difícil a pesquisa desta, não teria conseguido fazer melhor.”89 Passando os olhos pela bibliografia preparada em 1949 pelo seu aluno Luigi Firpo, de fato, surpreende-nos a vastidão dos interesses de Solari e, ao mesmo tempo, a variedade de temas abordados pelos seus escritos. Todavia, o conjunto desses escritos aparentemente heterogêneos – que juntos “podem parecer mais uma enciclopédia que um sistema” – é visto por Bobbio, com razão, como um “exemplo de unidade de propósitos e de fidelidade a um ideal dominante”:90 o de uma filosofia social inspirada pelo socialismo e pelo positivismo, que, naqueles anos, estavam estritamente associados.




    Essa constante atenção ao positivismo social derivou diretamente de Giuseppe Carle, que exercitou a mais forte e duradoura influência na formação intelectual de Solari. Como visto, no fundo o positivismo de Carle é um parêntese entre a influência de Vico, presente no início de seus estudos, e a de Gioberti, em seus últimos anos: “mas o positivismo social foi, substancialmente, a interpretação que Solari deu da filosofia de Carle, ou, melhor dizendo, foi o que de mais digno se encontrou nela para ser acolhido e desenvolvido”.91 As teorias de Solari foram evoluindo em uma direção diversa, mas ele sempre apelou para a influência positivista de Carle, tanto que afirma, em sua monografia dedicada ao mestre: “Tivemos o propósito de retomar a obra de Carle, de penetrá-la em seu espírito, de fazê-la reviver em harmonia com o renovado sentimento nacional”.92 Solari criticava, porém, seja Marx, que via apenas a coletividade, seja Spencer, que via apenas o indivíduo, e preferia aceitar a visão psicológica que, nas pegadas de Wilhelm Wundt (1832-1920), permeava as últimas obras de Carle. Com razão, Norberto Bobbio sublinha, portanto, que o laço entre Solari e Carle foi mais afetivo que cultural.93




    Na realidade, o pensamento de Solari se desenvolvia em direção ao idealismo e, enfim, ao espiritualismo, mantendo sempre um vivo interesse pela questão social. Dessa forma, no início do século XX, Solari criticava não apenas Marx e Spencer, mas também a corrente neokantiana promovida por Giorgio Del Vecchio, pois via nesta um formalismo menos fecundo em relação ao estudo da realidade proposto pelo positivismo. Suas pesquisas possuíam sempre um ponto de partida histórico, tanto que, pode-se dizer, sua produção é, sobretudo, de história da filosofia do direito. Mas, como dito, essas pesquisas setoriais aprofundadas se unificavam pela inspiração socialista e positivista comum.




    A ulterior aproximação ao idealismo advém por volta de 1906, ano em que apresentou, em um concurso de Milão, o manuscrito Influenza delle odierne dottrine socialistiche sul diritto privato [Influência das modernas doutrinas socialistas sobre o direito privado]94 destinado a permanecer inédito por decênios, e do qual deveria nascer – após profundas reelaborações – algumas das obras principais de Solari: em 1911, o primeiro capítulo se torna L’idea individuale del diritto privato [A ideia individual do direito privado];95 em 1915, o início da segunda parte se torna Storicismo e diritto privato [Historicismo e direito privado].96 A reelaboração de Solari terminou ali, o terceiro volume sobre Hegel nunca veio à luz. Em 1980, a trilogia foi completada pela publicação do manuscrito apresentado no concurso de 1906, cujo organizador, Paolo Ungari, deu o subtítulo Filosofia del diritto privato III [Filosofia do direito privado III], mesmo conhecendo os dois outros volumes já publicados durante a vida de Solari. Infelizmente, esse último volume, sem nenhum aparato crítico, reitera sem nenhum comentário o velho texto de Solari escrito mais de setenta anos atrás: o prefácio ausente, que tornaria menos enigmática a edição, poderia ter sido constituído por dois escritos de Renato Treves.97




    Chamado pela Universidade de Cagliari, em 191298 – e a esses anos pode se atribuir sua passagem ao espiritualismo, inspirado por Igino Petrone – e depois pela de Messina, em 1915, Solari chegou a Turim um ano após a morte de Carle, em 1918. Ali ensinou silenciosamente Filosofia do Direito por trinta anos, em austero isolamento em relação à vida acadêmica nacional, mas em constante e fecundo contato com os estudantes, a quem dedicava um assíduo ensinamento. Os fascículos litografados dos cursos que, de 1918-1919 a 1941-1942, foi publicando para uso dos estudantes, são testemunhas disso. Nestes, expressa-se o idealismo afirmado pelo pensamento social, típico dessa fase do pensamento de Solari: “É necessário retomar o fio interrompido pela tradição hegeliana, para desenvolvê-lo e tirar dele elementos para uma reconstrução idealista do direito e do Estado, em sentido social”.99 É a concepção do “idealismo social”,100 na qual Solari funde a juvenil paixão positivista pela questão social à descoberta do idealismo na sua maturidade.




    Analisar esses fascículos equivaleria a analisar inteiramente a história do pensamento filosófico-jurídico e também filosófico-político (considerando que Solari ensinou, também, esta última disciplina). Como em toda a obra de Solari, a impostação histórica é rigorosa, mas seria errado considerar seus escritos como obras apenas historiográficas. Para Solari, a história era o instrumento para expor, em casos particulares, os eternos temas da filosofia do direito: Estado de direito e Estado ético, liberalismo e socialismo, autoridade e liberdade. Sua visão da filosofia do direito é resumida em uma breve nota anônima, colocada como premissa em uma reedição parcial dessas apostilas. Nessas, ele queria




    [...] evidenciar os esforços feitos pela especulação na tríplice fase do naturalismo antigo, do espiritualismo cristão, do idealismo moderno, para dar objetividade não apenas formal, mas também real e concreta à justiça contra o moralismo e o utilitarismo jurídico. A pesquisa deveria se concluir com a identificação da objetividade à atividade social do espírito.101




    A sua proverbial relutância editorial lhe faz escrever:




    Talvez a interrupção do ambicioso projeto [de publicar a impressão das apostilas litografadas] fosse um evento de sorte, provocada primeiro, pela explosão da guerra, em 1940, com consequente deserção da escola pelos jovens, e depois pelo afastamento antecipado do autor, em 1942.102




    As razões políticas desse afastamento da docência foram, usando um eufemismo, silenciadas.




    Com a tomada de poder por parte do fascismo, os temas caros a Solari – Estado de direito e Estado ético, liberalismo e socialismo, autoridade e liberdade – se tornaram dogmas; mas Solari continuou a apresentá-los como problemas. A doutrina oficial os apresentava como problemas resolvidos; Solari, ao contrário, continuamente os colocava em discussão. Por isso, o ensino de Solari assumiu uma função civil, que reuniu em torno daquela cátedra estudantes animados por um espírito crítico, que tentavam escapar do conformismo cada vez mais sufocante.




    Solari foi, progressivamente, marginalizado: afastado do cargo de ensino de filosofia política,103 foi suspenso também das aulas de história do Estado moderno que ministrava no Instituto Superior de Magistério, em Turim. Aulas que – como ele mesmo escreveu, em 1949 – “não continuaram porque o autor foi demitido do ensino por não conformismo político”.104 Essa sua leveza de toque no acenar à própria discriminação política – muito mais frequente em anos repletos de vira-casacas – está em harmonia com o recato que acompanhou toda a sua vida. Recato que, todavia, não o impediu de tomar nitidamente posição contra o regime fascista.




    Ao mesmo tempo, porém, o antifascismo não o impediu de cultivar também amizades universitárias com os melhores colegas que militavam no campo adversário: a sua crítica se voltava às ideias e não às pessoas (a não ser que estas o merecessem moralmente). Uma vasta troca de cartas documenta as relações pessoais de Solari com Giorgio Del Vecchio, do tempo em que Del Vecchio sustentou o intervencionismo na Primeira Guerra Mundial até que, após a adesão ao fascismo, em 1921, tornou-se um alto representante deste último no campo da cultura como reitor da Universidade de Roma. Em relação a um corpus de cerca de trezentas cartas, foi publicado um primeiro grupo de duas cartas de Del Vecchio e 44 cartas de Solari, escritas entre 1913 e 1926.105 As cartas de Solari não acenam aos eventos políticos, mas se detêm sobre os problemas filosóficos ou universitários: as expressões de estima pessoal são frequentes, mas a crítica filosófica das obras é rigorosa.




    Essa mesma separação entre o mundo dos estudos e o da política se encontra também na correspondência entre Del Vecchio e Hans Kelsen: nesta também o pertencimento a dois campos politicamente adversários não aflora mais que em poucos velados acenos e, de qualquer forma, não perturba a ininterrupta troca cultural, mesmo durante as frequentes e dramáticas fraturas na existência dos dois filósofos.106




    A filosofia de Gentile sempre mereceu também a atenção crítica de Solari. Gentile foi o propagador do fascismo no campo cultural e permaneceu coerente com as próprias convicções políticas mesmo na dramática fase da República de Salò, até seu assassinato em Florença, em 4 de abril de 1944. Poucos anos depois, nos dias em que muitos se reinventavam como democráticos, Solari, no entanto, publicava uma crítica do atualismo gentiliano, abrindo-a com o apelo – ele, antifascista – à “venerada e lastimosa memória” do filósofo fascista.107 Solari agia, enfim, por impulsos morais, permanecendo alheio até o limite da ingenuidade diante de todo cálculo voltado a vantagens práticas.




    É sempre Luigi Einaudi quem relembra que, “nos anos do fascismo, poucos disseram diretamente a hierarcas e a instrumentos submissos ao regime tantas verdades quanto o fez Solari, sem mandar nenhuma indireta a ninguém”. Mas sempre com muita elegância e uma simpatia que o tornavam inatacável. Por isso, conclui Einaudi, “qualquer um de nós ou um estudante que se encontrasse, por coisas ditas ou feitas, em apuros, quem ia ao distrito ou à delegacia pedir notícias, explicar o acontecido, tentar tirar o jovem desgraçado da detenção? Solari, sempre Solari”.108




    Um exemplo desse seu tom elegante, firme (mas também irônico) em relação ao regime fascista se manifesta quando, no final de 1940, é convidado para um congresso sobre os “Princípios gerais do ordenamento fascista”. Solari recusou: a tarefa lhe parecia não teórica, mas “essencialmente técnica, porque os princípios do regime fascista estão bem claros e não são mais discutíveis”. E esclarece que, para ele,




    [...] o problema colocado em discussão [é] não apenas técnico e político, mas filosófico e social. Neste está implícito um problema de justiça social que não coincide precisamente com princípios gerais do ordenamento jurídico do Estado fascista. [...] A confusão entre justiça política, estatal, e justiça social, hoje, é geral.109




    Essa sólida fidelidade às próprias ideias, essa firmeza velada de ironia explica por que sua cátedra era o ponto de encontro natural de uma legião de ótimos alunos que se uniam pelo antifascismo em comum, para além das variadas ideologias.




    A série de alunos turinenses de Solari começa justamente em 1922, com Piero Gobetti, precoce animador cultural de elites, e termina em 1938, com Aldo Mautino. Encontram-se ali Alessandro Passerin d’Entrèves e Renato Treves, para não citar mais que dois nomes muito ligados à Escola de Turim, bem como à minha vida pessoal; Bobbio também pertence a essa série: sua tese orientada por Solari, defendida em 1931, será analisada no Capítulo 4.




    É a partir de 1931 que se inicia uma correspondência entre Bobbio e Solari, que dura até 1952, ano da morte do estudioso de Bérgamo. A correspondência, hoje publicada, está cheia de lacunas, porque foram encontradas apenas quatro cartas de Bobbio (na primeira delas, Bobbio, com 22 anos, anuncia a Solari que gostaria de se dedicar ao estudo da filosofia do direito);110 porém, as 68 cartas de Solari permitem reconstruir os assuntos discutidos.111 Além disso, o ensaio introdutório e os comentários de Angelo D’Orsi fornecem um quadro do ambiente universitário turinense daqueles anos, esclarecendo, dessa forma, muitos dos temas que aparecem nas cartas, muitas vezes dedicadas à carreira dos jovens e aos problemas da universidade.




    Ali se encontra – além do Solari amorosamente paterno em relação aos jovens – também o Solari consciente da própria severidade (“eu sou um juiz indesejável”),112 que incentiva com as críticas mais severas justamente os alunos que mais aprecia. Bobbio ficou muito amargurado diante da desaprovação de seu estudo sobre Campanella, mas Solari foi inflexível: “Campanella entra no quadro da concepção social da justiça a que tenho mais apreço. A sua aversão ao individualismo político é a minha também, não poderia não considerá-lo. Isso não quer dizer que você esteja errado”.113 As críticas a Alessandro Passerin d’Entrèves por ter, até mesmo, “usurpado e mantido sem autoridade” a cátedra de Direito Internacional são excessivas, mas Solari rebate: “sou um seguidor da moral do dever, não do interesse”.114 O próprio Gobetti é poupado apenas em parte. Escreve a Bobbio, que estava trabalhando em uma apresentação de escritos dos jovens alunos de Solari:




    Você sabe que sempre fui crítico severo com os jovens, sobretudo quando valorosos. Mas Gobetti era tão engenhoso, fazia tudo de modo tão autônomo, não era disciplinável, e, por isso, deixou lembranças inesquecíveis. Nunca quis ser um erudito, o que o salva de muitas críticas acadêmicas.115




    E logo em seguida acrescenta: “Te peço para não falar de mim na tua apresentação, e falar muito dos jovens”.116




    A apresentação a que se refere essa última carta foi publicada em 1949, em um fascículo da revista Il Ponte [A Ponte], dedicado ao Piemonte. Seguindo o fio de suas lembranças, Bobbio reconstrói um elenco das figuras mais significativas entre aqueles jovens, concluindo:




    Quando acontece de nos reencontrarmos [...], não podemos não nos reconhecer, com o sentimento de quem pertence a uma mesma família, nos ideais que se formaram no curso dos nossos estudos: a filosofia do direito, esta disciplina douta e um pouco híbrida, que não sabemos talvez nem definir, mas que sentimos viva na voz e no gesto de nosso mestre em comum.117




    A menção à “voz” não é casual: Solari, da cátedra, doava de mãos cheias os frutos de suas pesquisas, mas fugia sistematicamente de publicá-las por um “excesso de modéstia, aliás, de pudor intelectual”.118 Foram, portanto, seus alunos que recolheram as suas obras: em 1953, Bobbio concluiu o ensaio incompleto sobre Mautino;119 em 1956, Bobbio, Firpo e Mathieu publicaram seus ensaios sobre Kant;120 em 1957, Pietro Piovani reuniu seus ensaios rosminianos;121 em 1963, Firpo recolheu seus escritos sobre Pagano. As obras foram também reimpressas, mas Solari nunca se ocupou das reedições; aliás, parecia quase recriminar que elas tivessem sido publicadas: em 1959, foi reimpresso o volume sobre o individualismo e o direito privado;122 em 1962, o da formação do Estado moderno.123 Numerosas reimpressões foram feitas a partir dessas edições, de modo que Solari conheceu apenas após a morte a difusão editorial que não teve em vida: os traços que se encontram delas nas obras de filosofia italiana do direito de fato são raras e sumárias.124




    Distanciando-nos agora de Solari, podemos conservar dele uma imagem que é um pouco o símbolo da Escola de Turim. Já com 80 anos, às vésperas de sua morte, Solari organiza dois trabalhos que reúnem idealmente o início e o fim de sua vida de estudioso. De um lado, reorganiza o arquivo dos manuscritos do seu mestre Giuseppe Carle. Do outro, prepara a publicação da tese de seu aluno Aldo Mautino, morto muito jovem, antepondo a esta um estudo sobre o ambiente cultural turinense. Enquanto o primeiro trabalho pôde ser concluído,125 o amplo prefácio do segundo foi interrompido pela morte, em 1952. Será seu aluno e sucessor, Norberto Bobbio, um ano depois, quem recolherá e completará essas suas páginas como um ato de dupla pietas cultural.126




    Tendo dedicado sua vida inteira à universidade, mesmo após sua morte permaneceu ligado a ela por meio de sua biblioteca pessoal. Em 1952, seus livros foram dispostos, inicialmente, no Instituto Jurídico como Biblioteca Gioele Solari, a qual, a partir de 1984, depois da reforma universitária de 1980, tornou-se Biblioteca Interdepartamental Gioele Solari. Lá estão conservadas também milhares de fichas bibliográficas manuscritas com meticulosa paciência durante toda a vida.




    A discrição de Solari e a distração dos leitores limitaram a fortuna crítica desse autor. Todavia, não faltam estudos contemporâneos que remetem a seu pensamento. Além dos textos já citados de Contu e de Armellini,127 gostaria de relembrar, ao menos, o atento estudo do brasileiro Cláudio De Cicco: em São Paulo, a tradição jurídica italiana sempre esteve viva, seja porque ali ensinaram juristas como Tullio Ascarelli e Enrico Tullio Liebman, durante a Segunda Guerra Mundial, seja porque a filosofia do direito sempre ocupou as luzes da ribalta acadêmica, graças à atividade de Miguel Reale, um dos maiores filósofos do direito da América Latina de hoje.128 Foi justamente ele quem sugeriu a De Cicco que estudasse Solari.




    “Por que tanto interesse pelo idealismo itálico no Brasil?”, pergunta-se o autor no prefácio ao volume; e encontra a resposta em alguns paralelismos entre as duas culturas:




    A península se unificou apenas no final do século passado, em uma época próxima aos nossos esforços de romper os laços que ainda nos vinculavam aos esquemas coloniais. Para nós, assim como para os italianos do Ressurgimento, o barroco representava a dominação ibérica; disso surgiu uma ardente rejeição ao bloco de pensamento escolástico – sentido como um “fantasma medieval” – por parte tanto de um Tobias Barreto no Brasil, como de um Icilio Vanni na Itália. [...] Mas logo os pensadores italianos e brasileiros perceberam a insuficiência das alternativas oferecidas por Comte, Haeckel ou Spencer.129




    Todavia, o desejo de refutar o positivismo fez esquecer a importância da dimensão social.




    Mas por que a preocupação com o “social” deveria ser incompatível com a subjetividade e com o personalismo, que são tão nossos? Talvez porque a preocupação com o “social” implique a negação do ideal, e vice-versa? Existe um filósofo que parece responder a essas perguntas propondo um “idealismo social jurídico”, grande síntese de várias correntes filosóficas, o qual restitui ao jurista sua função no processo social e infringe o mito da “insensibilidade do jurista”. Estamos falando de Gioele Solari.130




    Para De Cicco, “Solari soube ser um idealista com uma visão realista do social; um socialista que não perdeu a noção da importância do ideal; um marxista que meditou sobre Vico”:131 parecem retornar aqui os oximoros – iluminista pessimista, realista insatisfeito – frequentemente usados para descrever a posição intelectual de Norberto Bobbio.




    Todavia, o “pessimismo” de Bobbio não deve ser mal interpretado: este nunca foi um fatalismo atrabiliário, mas – sem ilusões sobre a natureza humana em geral, e italiana, em particular – se apresentava como um realismo desencantado e esforçado, nunca “como um gesto de renúncia”. A melhor definição de seu pessimismo nos deu ele mesmo, em 1955: “Parece, de resto, que o comportamento pessimista se adequa melhor que o otimista ao homem de razão. O otimismo comporta quase sempre certa dose de paixão, e o homem de razão não deveria ser apaixonado”. Porém,




    [...] o pessimismo não refreia a atividade, antes a torna mais orientada diretamente à finalidade. Entre o otimista que tem como máxima: “Não te movas, verás que tudo se acomoda”, e o pessimista que replica: “Faze de qualquer modo o que deves, mesmo que as coisas forem de mal a pior”, prefiro o segundo.132




    Por isso, Bobbio se define um “iluminista pessimista”, porque “os velhos iluministas não se limitavam a protestar contra os poderes constituídos: propugnavam reformas, projetavam novas instituições, agiam sobre a opinião pública para transformar a sociedade”.133




    
1.5. Entre positivismo jurídico e filosofia analítica: a filosofia do direito de Norberto Bobbio




    De Bobbio, eu não escolheria o retrato escrito pela caneta de um discípulo, mas sim a imagem tirada pela Rolleiflex do amigo Franco Antonicelli, durante uma excursão a San Grato, próximo de Biella, em 1934. Bobbio tem o rosto liso e pleno dos seus 25 anos, sorri sob o sol que produz claro-escuro em seu nariz aquilino e sobre sua testa alta, por baixo dos cabelos lisos, penteados para trás; está sentado em uma mesa coberta por uma toalha campestre, mas está de terno; com os cotovelos apoiados em cima da toalha e as mãos entrelaçadas, observa, divertido, o amigo fotógrafo. Em fotografias, aparentemente caseiras, Antonicelli tinha retratado a Itália civil e derrotada que, nos anos do fascismo, reunia-se em sua casa de campo, em Sordevolo. Bobbio “chegava com outros amigos no final de semana. Amava as caminhadas, os jogos de bocha e as conversas noturnas. Visita Croce frequentemente. Embora jovem, era considerado o mais equilibrado e preparado: o ‘filósofo’ da turma”.134




    A sólida preparação do liceu d’Azeglio se fixou, de fato, com as amplas leituras universitárias. Norberto Bobbio, com 19 anos, anotava suas leituras de calouro nos papéis de receituário do pai Luigi, conhecido cirurgião de Turim. Em dezembro de 1928, entre outros títulos lidos, está “G. Carle, La vita del diritto” [A vida do direito].135 Na verdade, em família, Norberto Bobbio não ouvia falar muito de Giuseppe Carle, mas sim de seu irmão Antonio, famoso cirurgião de Turim, assim como o pai de Bobbio. De qualquer forma, essa leitura não foi uma intuição, mas já tinha sido feita, no primeiro ano da universidade, ao conhecer Gioele Solari.




    Sobre a relação entre Bobbio e Solari, um testemunho cruzado nos ilumina. Em 1942, Solari acalmava o jovem Bobbio, que enfrentava as inevitáveis complicações dos concursos acadêmicos: “Já é sabido que nossa cátedra, cedo ou tarde, será ocupada por você”.136 Cinquenta e cinco anos depois, seu discípulo Norberto Bobbio especificava a natureza de sua relação com Solari:




    Como eu herdara [em 1948] a cátedra que fora de Gioele Solari, é possível que surja a pergunta sobre como se deu a passagem do cargo do mestre ao discípulo, se teve um caráter de continuidade ou de ruptura. Posso dizer que a continuidade foi principalmente afetiva. Solari era sobretudo um historiador da filosofia.137




    Bobbio, no entanto, sentia-se atraído pelo raciocínio lógico. O magistério de Solari era adequado para uma faculdade de humanas; e, na sua época, a Faculdade de Jurisprudência efetivamente era humanística.138 O magistério de Bobbio, por sua vez, pretendia se aproximar das necessidades de uma faculdade cada vez mais técnica. Entretanto, nada poderia ser mais errado que interpretar essa delimitação de limites culturais como distanciamento: Bobbio seguirá seu caminho, permanecendo humanamente ligado a Solari, assim como Solari seguiu o seu, permanecendo sempre humanamente ligado a Carle.




    Porém, sem dúvida, entre os dois filósofos do direito existia um fundamental ponto de contato também como docentes: os dois percebiam a função civil do ensino de filosofia do direito, embora, desse ponto de vista, o Bobbio “filósofo militante” tenha sido bem mais militante que Solari. O primeiro escrito de Bobbio sobre Solari, em 1949, é dedicado a esse espírito que os une;139 em 1952, quando Bobbio homenageou a morte de Solari na Academia das Ciências turinense, o tom recai, mais uma vez, sobre a “filosofia civil” do seu mestre.140




    Esse vínculo afetivo foi intenso e duradouro. A bibliografia de Bobbio elenca dezenove escritos seus sobre Solari – entre obituários, verbetes de enciclopédia, retomada de suas obras ou de suas traduções e análises gerais do seu pensamento – do final da década de 1940 à década de 1990. Em 1995, quando foi publicada a sua bibliografia, Bobbio quis concluir sua apresentação com a lembrança do primeiro encontro com Solari, quando era ainda estudante universitário:




    Termino esta recapitulação da minha vida lembrando Gioele Solari, que me encaminhou para os estudos desde o primeiro ano de universidade (1927-1928), quando me guiou em uma pequena pesquisa sobre o pensamento político de Francesco Guicciardini, e depois me acompanhou passo a passo nos anos seguintes, dando-me uma constante lição de rigor intelectual, de dedicação à escola, de simplicidade de hábitos e de liberdade em julgar homens e coisas.141




    É exatamente com essa referência à bibliografia de Bobbio que pretendo concluir esta descrição de um século de filosofia do direito em Turim: descrição que agora se torna difícil, porque mais próxima do meu tempo e de minha pessoa. Para meus sentimentos, é mais fácil a proteção atrás de um baluarte de livros que sair para o descoberto. Vamos falar de livros, então.




    Quando, em 1995, a coletânea bibliográfica de seus escritos lhe foi apresentada (quase dois mil títulos recolhidos em quinhentas páginas), Bobbio confessou a própria “consternação” e atribuiu o número “a esta época das comunicações de massa e de triunfo do efêmero”,142 como se os comentários jornalísticos e as entrevistas pudessem diminuir o valor de seu enorme trabalho científico. Na verdade, em Bobbio ganha vida novamente a atitude reservada e autocrítica que esteve presente também em Solari: “nunca me levei muito a sério”,143 confessa Bobbio. Portanto, quando, no solene cenário do renovado auditório Lingotto, conferiram-lhe o prêmio Agnelli, Bobbio proferiu, com um leve sorriso, as duas palavras que representam o espírito seja de Bobbio, seja do velho Piemonte: “esagerôma nen”, “não exageremos”. Também em 1992, quando a Universidade de Camerino lhe conferiu a graduação honoris causa, comentou: “O meu incômodo aumentou após ter lido a motivação da graduação: que exagero!”.144




    Por isso, devemos prestar atenção aos eufemismos de Bobbio em relação a si mesmo: a extensa Autobiografia e a sintética “Autobiografia intellettuale” [Autobiografia intelectual] são muito úteis para conhecer os fatos da sua vida, mas bastante restritivas nos julgamentos desses fatos. A sua teria sido uma vida “monótona demais para que mereça ser contada”, avisa Bobbio, “nascimento em uma família burguesa, estudos comuns para um jovem da burguesia tradicional da cidade, liceu clássico e universidade, vida sedentária passada em grande parte entre as paredes de um escritório”.145 É claro, a vida de Bobbio foi também essa; mas não foi exatamente “a existência normal do estudioso” que o levou para a prisão política de Verona em 1943; existência que, durante a Guerra Fria, o viu apoiar o diálogo entre os blocos opostos, no livro Política e cultura,146 que foi leitura obrigatória de pelo menos uma geração de democratas; existência que o viu afirmar a laicidade em tempos de domínio democrata cristão, e, ao mesmo tempo, polemizar com Togliatti e com o comunismo dogmático; existência que, nas salas de aula e nos jornais, na reflexão e na polêmica, o viu tentar entender – e ajudar os outros a entender – o ano de 1968, o terrorismo, a guerra do Golfo; existência em que o presidente da República, Sandro Pertini, em 1984, nomeou senador vitalício aquele professor que nunca teve um cargo político, embora fosse um candidato apto à presidência da República. Se essa for “a existência normal do estudioso”, temo que bem poucos entre nós, estudiosos da geração seguinte à sua, conseguirão escapar de uma vida anormal.




    Todavia, os fatos são uma coisa, as ideias são outra. Os fatos podem ser descritos com amigável condescendência, enquanto as ideias devem ser tratadas com máximo rigor. Quando Bobbio fala das ideias – e, nas autobiografias, das suas ideias –, o eufemismo dá lugar ao rigor. A precisão e a clareza da exposição tornam o estilo de seus escritos mais anglo-saxão que latino.147 Como em Solari, a crítica não se direciona às pessoas, mas às ideias: porém, não conhece indulgência. Limito-me aqui a relembrar a fecunda, mas rigorosa, troca de ideias entre Bobbio e Treves, quando este último publicou o seu segundo livro de sociologia do direito.148




    Falando dos seus livros e de suas ideias, Bobbio indica como seus auctores cinco clássicos (Hobbes, Locke, Rousseau, Kant, Hegel) e cinco modernos (Croce, Cattaneo, Kelsen, Pareto, Weber).149 Entre estes, indica Hobbes e Kelsen como os mais influentes.150 A imensa teia dos seus escritos se desenrola entre esses autores centrais e os periféricos; entre a reconstrução de suas ideias e a aplicação dessas ideias na análise da política viva; entre a defesa das próprias visões e a autocrítica das mesmas, quando não lhe parecem mais aceitáveis. A forma literária mais adequada a Bobbio é o ensaio; todavia, na variedade de ensaios acumulados em mais de sessenta anos de atividade intelectual, não é difícil individuar grupos de ensaios homogêneos, a partir dos quais nascem os livros. Porém, tal sistematização aparece em um segundo momento. Em sua bibliografia, Bobbio vê, antes de tudo, o “diário que nunca escrevi e que nunca escreverei”.151




    A quem procura o fio condutor no mare magnum de seus escritos, Bobbio avisa logo que “um fio condutor provavelmente não existe. Eu mesmo nunca o procurei deliberadamente. Estes escritos são fragmentos de desenhos que não podem ser sobrepostos uns aos outros, cada um incompleto”.152 O fio evoca o labirinto: e exatamente a imagem do labirinto retorna no encontro que, em maio de 1999, acompanhou a apresentação da bibliografia de Bobbio – então próxima dos 3 mil títulos, em dezenove idiomas – na sua versão digital: Il labirinto nella rete: l’opera di Bobbio su Internet [O labirinto na rede: a obra de Bobbio na Internet].153 Entre as intervenções que, à época, procuraram indicar percursos ou estruturas na bibliografia de Bobbio, sintetizarei duas que ainda hoje me parecem compartilháveis e úteis para os objetivos deste escrito. Neste momento, o site já está funcionando no Centro de Estudos Piero Gobetti de Turim (cf. parágrafo 3.8.5).




    Escolho essas duas propostas porque os interesses de Bobbio, mesmo contínuos com o passar dos anos, mostram um predomínio do interesse pela filosofia do direito na fase que vai dos primeiros escritos até 1972; naquele ano, a passagem para a Faculdade de Ciências Políticas de Turim sela o aumento do seu interesse pela ciência política em relação aos interesses filosófico-jurídicos. Na reunião de Turim, Riccardo Guastini – Mappamondo Bobbio154 – especifica sete percursos de leitura no Bobbio jurista, enquanto Michelangelo Bovero identifica seis áreas dicotômicas no Bobbio cientista político (do qual é sucessor na Universidade turinense). Dentro dos filões especificados, os dois tentaram também um louvável trabalho de síntese das teorias de Bobbio. Visto que tiveram a gentileza de disponibilizar para mim os textos de seus relatórios, resumo aqui seus pareceres.




    Eis os sete percursos jurídicos indicados por Guastini:




    

      	
Os estudos sobre a analogia. Em 1938, em um contexto de “filosofia idealista grandiloquente e, na maioria das vezes, vaniloquente”, Bobbio publica um livro contracorrente, “um estudo sobre a ‘estrutura lógica’ de um tipo específico de argumentação característica do raciocínio jurídico”. Podemos datar a conclusão de seus escritos sobre esse tema no ano de 1968, porém seu interesse pelas técnicas argumentativas se mantém vivo: foi Bobbio quem promoveu a tradução do Tratado de argumentação, de Perelman, pela editora Einaudi.155





      	
Os estudos sobre teoria e metateoria do direito. “Percurso breve e acidentado”, mas fundamental: seu escrito de 1950 sobre a análise da linguagem156 é “o marco do nascimento da teoria analítica do direito na Itália. ‘Analítica’ no sentido de análise da linguagem”. O direito é apresentado como “uma iniciativa analítico-linguística”. Essa concepção, elaborada também em outros escritos, teve uma grande influência sobre a geração sucessiva dos teóricos do direito.157





      	
Os estudos sobre o jusnaturalismo e o positivismo jurídico. Os ensaios escritos entre 1961158 e 1965159 reinterpretam os pilares do debate filosófico-jurídico: “O primeiro [o escrito de 1961] é a tese de que o jusnaturalismo constitua não uma doutrina ético-jurídica determinada, mas sim uma ‘metaética’: um modo em si vazio (e, de resto, juridicamente falacioso) de justificar éticas diferentes. O segundo é a anatomia do positivismo jurídico” visto não mais como doutrina unitária, mas sim como três doutrinas: uma ciência jurídica como ciência não avaliativa; uma específica doutrina do direito e a doutrina (moral) do legalismo ético.




      	
Os estudos de lógica. Essa vertente de estudos inicia em 1954, mas é interrompida de forma prematura pelo movimento radical de 1968: “Pensem um pouco”, relembra Bobbio, “um curso de lógica deôntica, do qual pioneiramente eu havia começado a me ocupar, embora de forma diletante, desde 1954, para uma turma de alunos que invocava a imaginação no poder!”.160 Conclui Guastini: “Na Itália, a lógica deôntica nasce precisamente com o ensaio de Bobbio de 1954”.




      	
A teoria formal do direito. É um dos percursos mais ricos e diversificados da bibliografia de Bobbio, pois começa em 1942 e continua até os nossos dias, visto que os ensaios esparsos foram sucessivamente republicados em vários livros. “As contribuições de Bobbio – apesar de ele nunca ter desejado dar uma forma sistemática a elas – abordam todos os problemas da teoria contemporânea do direito: o conceito de direito, a noção de norma, a tipologia das normas, as normas sobre a produção jurídica, a sanção, os princípios gerais, a noção de ordenamento, a noção de validade, as lacunas, as antinomias”; o único tema menos abordado é o da interpretação.




      	
Os estudos kelsenianos. Como vimos, Kelsen é um dos autores que mais influenciaram Bobbio. Seus ensaios kelsenianos, escritos entre 1954 e 1986, estão recolhidos em um volume.161 Bobbio não adota a doutrina kelseniana, mas com certeza é influenciado por sua mensagem científica e, diria também, estilística: a pesquisa da construção perfeita na arquitetura de cada escrito e da clareza total na exposição. A precisão da linguagem unida à análise dos conceitos leva a conectar estritamente o interesse kelseniano ao analítico.




      	
Os estudos de história do pensamento jurídico. A lição histórica de Solari continua em Bobbio, unida, porém, a seu predominante interesse teórico. Alguns de seus escritos têm como objeto temas específicos da história do direito, mas “páginas de história jurídica se encontram em todos os livros de Bobbio”, da parte inicial do livro sobre a analogia de 1938,162 até A era dos direitos de 1990.163 Aqui, identificar o percurso é árduo, porque “a capacidade de combinar satisfatoriamente história do pensamento e análise dos conceitos” é recorrente em quase todas as obras, tanto que podemos especificá-la como “a particularidade de seu estilo de estudioso”.


    




    Passando da ciência do direito à ciência política (que trataremos daqui a pouco), segundo Bovero, o “mapa do labirinto (subjetivo) dos escritos de Bobbio concernente ao labirinto (objetivo) do mundo político” baseia-se no fato de Bobbio, nas pegadas de Hobbes, avançar por meio de grandes dicotomias: sociedade e Estado, liberdade e poder, reformas e revolução, paz e guerra, e assim por diante. Todas estão incluídas na dicotomia máxima “os ideais e a matéria bruta”, expressa com uma citação retirada do Doutor Jivago:164 “a convicção mais enraizada no pensamento de Bobbio”, afirmava Bovero, é que “o mundo humano como universo histórico apresenta uma natureza objetivamente dualista”. Portanto, “a grande dicotomia do pensamento bobbiano pode fornecer um fio condutor para navegar pelos escritos políticos de Bobbio sem se perder”. Para Bovero, os escritos políticos de Bobbio podem ser organizados – aliás, ele efetivamente os organizou dessa forma165 – em seis áreas, cada uma subdividida em dois temas contrastantes, como reflexo da dicotomia máxima presente nas grandes dicotomias singulares do pensamento político.




    Em síntese, eis as seis áreas propostas por Bovero:




    

      	A primeira área é “a filosofia política e o discurso dos clássicos”: esta contém as indicações de método para abordar a política seguindo a lição dos clássicos.




      	Na área “política, moral e direito” encontra lugar a relação entre a política e as outras grandes áreas do mundo da prática; aqui o ensaio “A política”,166 de 1987, oferece uma teoria geral da política in nuce.




      	“Os valores e as ideologias” são tratados nos escritos sobre a liberdade, sobre a igualdade e sobre a justiça, bem como sobre os movimentos políticos que afirmaram esses valores.




      	A área da “democracia” compreende as pesquisas sobre os princípios da democracia e também sobre suas técnicas, especialmente sobre a visão procedimental da democracia de derivação kelseniana.




      	À de democracia, soma-se a área “direitos humanos e paz”, os outros dois temas fundamentais da pesquisa em ciência política de Bobbio, que se tornaram famosos graças ao sucesso do ensaio sobre a guerra e a paz de 1979.167





      	Com a área “mudança política e filosofia da história”, o estudo do presente se conecta ao interesse histórico sempre presente na escola turinense. Bobbio o aborda examinando a antítese entre revolução e reformas. Chegamos assim aos temas mais recentes e atuais: em particular, o da disparidade entre progresso técnico e progresso moral.


    




    Da pesquisa política, voltamos agora à jurídica. A visão analítica de Bobbio é, para Guastini, “a raiz de toda a escola italiana de teoria geral do direito”.168 Com efeito, a produção de Bobbio é tão rica que quem trabalhou com ele pôde escolher o setor que mais lhe convinha e, depois, desenvolvê-lo autonomamente. Por isso, definir a extensão da “Escola de Bobbio” se torna difícil, a ponto de a autora do volume espanhol dedicado aos discípulos de Bobbio atuantes no setor jurídico-analítico deter-se várias vezes na explicação das razões da inclusão ou da exclusão de um nome. O que está claro é que “os anos de 1960 são a década fundamental da filosofia jurídico-analítica italiana. Na verdade, é nessa década que começa a poder se falar de uma ‘escola’, se esta palavra significar uma pluralidade de componentes”.169 Essa referência à década de 1960 é particularmente interessante, porque se associa também a um florescimento editorial de textos jurídicos não apenas analíticos (examinados no parágrafo 3.7). De fato, a “escola” era, em parte, analítica no plano jurídico, mas pluralista no plano político: portanto, estava aberta a todas as curiosidades, para poder fazer, depois, as próprias escolhas com conhecimento de causa.




    Em geral, uma escola tem seu ponto de agregação em uma revista ou em uma atividade comum. Para a Escola de Turim – que nesta fase da sua história se identifica com a “Escola de Bobbio” –, o ponto de agregação foi, por um breve mas entusiasmante período, a editora Einaudi. Em seu catálogo se encontravam as obras dos grandes autores que, de tempos em tempos, despertaram o interesse da variada escola turinense; os jovens de então estavam presentes como tradutores e organizadores: a maioria, de textos jurídicos; outros – como Amedeo G. Conte – de obras filosóficas. Na minha opinião, se existiu um período em que a Escola de Turim se revelou também como “Escola de Bobbio”, na sua máxima intensidade, este pode ser identificado no período de tempo que culmina no quinquênio de 1965 a 1970. Naqueles anos, os interesses individuais de cada estudioso se coordenaram em um esforço editorial que forneceu aos filósofos italianos do direito os textos com os quais concordar ou discordar pelos vinte anos seguintes.




    Os escritos de Bobbio, sobretudo na segunda metade de sua vida, foram traduzidos no exterior e exerceram, particularmente, uma vasta influência sobre a filosofia jurídica e política dos Estados ibéricos e sul-americanos. Mesmo não querendo abordar o tema da fortuna crítica de Bobbio fora da Itália, pode ser útil relembrar sua difusão na América Latina, mesmo porque é dessa região que veio o impulso de associar a função à estrutura do direito (cf. parágrafos 5.4 e 5.5).




    O chileno Agustín Squella Narducci, retomando o livro já citado de María Ángeles Barrère Unzueta sobre a “Escola de Bobbio”, afirma que




    [...] no âmbito sul-americano, não é possível encontrar nada parecido à “Escola de Bobbio” existente na Itália, mesmo que nessa área seja possível encontrar um bom número de discípulos e seguidores do Mestre. Entendo por discípulos, quem aprendeu com ele, com a impostação e com a orientação geral de seu pensamento, tentando aprofundá-lo e desenvolvê-lo; enquanto que, por seguidores, entendo quem – sobretudo na tarefa de docente – faz referência apenas às ideias e aos textos do autor, sem chegar a manter com ele um grau de identificação e de compenetração intelectual e emotivo tão elevado e intenso quanto o que se vê em seus discípulos. [...] Discípulos e seguidores, consequentemente, eis quem segue Bobbio, na minha opinião, na América ibérica. Trata-se de um número significativo, porque a quantidade de ambos deve ser apreciada não em termos absolutos, mas sim em relação ao número mais escasso de pessoas que, nos nossos países, dedicam-se verdadeira e seriamente aos problemas da filosofia do direito e da filosofia política.170




    Na Espanha, a influência de Bobbio foi muito forte em duas figuras centrais da resistência ao franquismo e do renascimento democrático, Elías Díaz e Gregorio Peces-Barba (1938-2012). Sobre isso, este último escreve:




    Tanto na filosofia do direito quanto na filosofia política e em todos os inúmeros temas dos quais ele tratou, e que eu gostaria de aprofundar, ele teve sobre mim uma influência importante; colaborei diretamente ou indiretamente com a publicação das suas obras em espanhol.171




    Indiretamente também: com efeito, Elías Díaz e Gregorio Peces-Barba são os mentores de uma numerosa leva de jovens filósofos do direito, que foram direcionados ao estudo de Bobbio, e agora estão dispersos por toda a Espanha. Muitos dos estudos sobre Bobbio em espanhol citados nestas páginas apresentam essa origem comum, enquanto um dos doutorados honoris causa de Bobbio foi concedido pela Universidade Carlos III de Madri, em 1994, quando Gregorio Peces-Barba era reitor.172




    Na América Latina, as obras de Bobbio, tanto as de filosofia do direito quanto as de filosofia política, foram bem-sucedidas. Na reconstrução da fortuna crítica brasileira de Bobbio, o filósofo do direito Celso Lafer, de São Paulo, sublinha que Bobbio foi apresentado no Brasil por Miguel Reale (nascido em 1910 e, por isso, coetâneo de Bobbio), patriarca dos filósofos do direito do Brasil e jurista positivo de primeira grandeza, como demonstra a contribuição decisiva dada ao novo Código Civil brasileiro de 2002. Segundo Lafer:




    [...] o interesse dos juristas, no nosso país [isto é, o Brasil] pelos seus trabalhos, deriva da sua visão da filosofia do direito, concebida sub specie iuris. Precisamente, porque a sua filosofia do direito é a de um jurista que parou para pensar os problemas concretos colocados pela experiência jurídica, as suas respostas precisas e rigorosas são relevantes e se tornaram um indispensável ponto de referência para o mundo jurídico brasileiro.




    Para confirmação dessa influência de Bobbio sobre a práxis do direito, Celso Lafer cita um leading case que, em setembro de 2003, tumultuou o Brasil (o próprio Celso Lafer deu um parecer decisivo para a solução do caso). O Supremo Tribunal Federal




    [...] confirmou [...] a condenação pelo crime da prática de racismo Sigfried Ellwanger, um editor de Porto Alegre de explícita orientação nazista que se dedicava de maneira sistemática e reiterada a promover o ódio racial, seja por meio de publicações notoriamente antissemitas, seja por um livro de sua autoria denegando o Holocausto. Nesse julgamento, que se estendeu de dezembro de 2002 a setembro de 2003, Bobbio foi amplamente citado pelos Ministros do Supremo, que se valeram, nos respectivos votos, das suas lições na Era dos Direitos, cuja primeira edição brasileira é de 1992 e das suas reflexões sobre a natureza do preconceito e racismo hoje, recolhidos no Elogio da serenidade, cuja primeira edição brasileira é de 2002.173




    Acredito que esse seja o exemplo mais convincente de como a “filosofia do direito dos juristas”, praticada por Bobbio, possa servir de ajuda aos juristas positivos na solução de casos particularmente controversos.
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